
Documento público a preencher pela Entidade Adjudicante 
ANÚNCIO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

<Designação do contrato>
<Localização - área/região e país/países>

<Apenas no caso de cláusula suspensiva 
A adjudicação do contrato está subordinada à seguinte condição:
QUER
adoção prévia de uma decisão de financiamento e celebração prévia de de uma convenção de financiamento,
QUER adoção prévia de uma decisão de financiamento, 

QUER 
celebração prévia de de uma convenção de financiamento,
que não afeta os elementos do procedimento de adjudicação (será este o caso se, por exemplo, a dotação orçamental inicialmente prevista for diferente ou se o calendário, a natureza ou as condições de implementação forem alterados). Se não for satisfeita a condição anterior, a Entidade Adjudicante pode, até à assinatura do contrato, renunciar à sua celebração ou anular o procedimento de adjudicação, sem que os candidatos ou proponentes possam exigir qualquer indemnização.>
1. Referência de publicação

< Referência de publicação do anúncio de informação prévia correspondente > 
2. Processo

Concurso público

3. Programa

< IPA / IEVP / ICD / IEDDH / ISN / IE / IPI / FED / Outro  >

4. Financiamento

< Rubrica orçamental / Convenção de financiamento / Outros >

5. Entidade Adjudicante

· OU <A União Europeia, representada pela Comissão Europeia em nome e por conta do(s) país(es) beneficiário(s)> (procedimento centralizado) 
· OU <o beneficiário> (procedimento descentralizado)
ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATO

6. Descrição do contrato 
< Máximo recomendado: 10 linhas >
7. Número e designação dos lotes

 <não, um lote apenas/ >

sim, o número de lotes :(min =2 máx=20) > 
Se houver mais de um lote: 
<Lotes Títulos
01

02

(…)>
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8. Elegibilidade e regras de origem 
[ORÇAMENTO: A participação está aberta a todas as pessoas coletivas [quer participem a título individual, quer em agrupamento (consórcio) de proponentes] estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa no âmbito do qual o contrato é financiado (ver também ponto 22 adiante). Todos os bens fornecidos ao abrigo do contrato devem ser originários dos referidos países. A participação está igualmente aberta a organizações internacionais.] A participação de pessoas singulares é regida pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa a título do qual o contrato é financiado].
[FED: A participação no concurso está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares e coletivas (quer participem a título individual, quer em agrupamento (consórcio) de proponentes estabelecidas num Estado‑Membro da União Europeia, nos Estados ACP ou num país ou território autorizado pelo Acordo de Parceria ACP-CE ao abrigo do qual é financiado o contrato (ver igualmente o ponto 22 adiante). A participação está igualmente aberta a organizações internacionais.] Todos os bens fornecidos ao abrigo do presente contrato devem ser originários dos referidos países. ]

[Outros (incluindo o 9.º FED que pode ter condições de elegibilidade diferentes):
9. Motivos de exclusão

Os proponentes devem subscrever uma declaração, cuja minuta está incluída no modelo de proposta para contratos de fornecimento, de que não se encontram em nenhuma das situações referidas no ponto 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE.
10. Número de propostas

Os proponentes podem apresentar uma proposta por lote. Não são aceites propostas relativas a partes de lotes. Os proponentes podem indicar na respetiva proposta se oferecem um desconto no caso de a proposta ser aceite para mais do que um lote. Para além da proposta, os proponentes <podem/não podem> propor variantes para os fornecimentos previstos no processo de concurso.
11. Garantia da proposta

Os proponentes devem apresentar uma garantia de <montante a especificar entre 1% - 2% do orçamento disponível para o contrato / quando necessário, especificar os diferentes lotes> quando procedem à apresentação da sua proposta. As garantias dos proponentes preteridos serão liberadas quando o processo de concurso estiver concluído e a(s) do(s) proponente(s) selecionado(s) será(ão) liberada(s) com a assinatura do contrato por todas as partes. Esta garantia será acionada se o proponente não respeitar todas as obrigações previstas na sua proposta.
(A garantia da proposta é facultativa nos concursos públicos locais.)]
12. Garantia de execução

O proponente selecionado será convidado a apresentar uma garantia de execução de <inserir percentagem entre 5% e 10%> do montante do contrato no momento da sua assinatura. Esta garantia deve ser enviada juntamente com a cópia assinada do contrato, o mais tardar 30 dias a contar da receção pelo adjudicatário do contrato assinado pela Entidade Adjudicante. Se o proponente selecionado não apresentar a garantia no prazo referido, o contrato será considerado nulo e sem efeito, devendo ser elaborado um novo contrato a enviar ao proponente que apresentou a proposta conforme classificada imediatamente a seguir em termos de preço.]
Para montantes iguais ou inferiores a 150 000 EUR, com base em critérios objetivos como o tipo e valor do contrato, a Entidade Adjudicante pode decidir não exigir a referida garantia. 
13. Sessão de esclarecimento e/ou visita ao local

[OU
Não está prevista qualquer sessão de esclarecimento
OU
<A sessão de esclarecimento e/ou a visita ao local <obrigatória/facultativa> terá lugar em <indicar: data, local e pessoa de contacto para confirmar a presença>].
14. Período de manutenção das propostas

As propostas devem manter-se válidas por um período de 90 dias a contar da data-limite para a sua apresentação.

15. Período de implementação dos trabalhos

<Indicar o período em dias, a contar da assinatura do contrato ou de uma data alternativa, até à receção provisória>


CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DE ADJUDICAÇÃO

16. Critérios de seleção 
Os critérios de seleção devem ser claros e não discriminatórios, não podendo ir para além do âmbito do contrato. O período de referência não pode exceder os últimos 3 anos desde a data de apresentação. Há que ter em conta quais os documentos comprovativos a solicitar relativamente aos critérios de seleção a aplicar. Ver ponto 2.4.11 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE. Quando tal seja adequado ao projeto, e sem prejudicar o princípio da igualdade de tratamento, podem ser publicados e aplicados critérios específicos para as pessoas singulares. 
Os critérios de seleção dos proponentes são indicados a seguir. Se a proposta for apresentada por um consórcio, os critérios de seleção são aplicáveis ao conjunto do consórcio:
1)
Capacidade económica e financeira (com base, nomeadamente, no ponto 3 do formulário de proposta para um contrato de fornecimento). Caso o proponente seja um organismo público, deve ser facultada informação equivalente.

Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (que, caso seja um consórcio, é considerado no seu conjunto):

-
não ficará economicamente dependente da Entidade Adjudicante se o contrato lhe for adjudicado; e

-
tem estabilidade financeira suficiente para assegurar a execução do contrato proposto.

Exemplos de critérios financeiros para pessoas coletivas:

· a média anual do volume de negócios do proponente deve ser superior ao orçamento anual máximo do contrato; e
·  o ativo corrente; e

·  o passivo corrente.

Pessoas coletivas:

a)
<critério de referência>
b)
etc.
Exemplos de critérios financeiros para pessoas singulares:

· os recursos financeiros de que o proponente dispõe devem ser superiores ao orçamento anual máximo do contrato e

· a situação financeira do proponente não deve ser deficitária, tendo em conta os passivos, no início e no fim do exercício.

Pessoas singulares:

a)
 <critério de referência>
b) 
etc. 
2)
Capacidade profissional do proponente (com base, nomeadamente, nos pontos 4 e 5 do formulário de apresentação da proposta para um contrato de fornecimento)

Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (que, caso seja um consórcio, é considerado no seu conjunto) dispõe dos recursos humanos e conhecimentos técnicos necessários para a execução do contrato proposto

Exemplos de critérios relativos à capacidade profissional para pessoas coletivas:

· possui as habilitações profissionais apropriadas para o presente contrato [,por exemplo, <especificar>]

· pelo menos <especificar o número total de peritos necessários para o presente contrato> funcionários do proponente trabalham atualmente em domínios relacionados com o presente contrato; e
Pessoas coletivas:

a)
<critério de referência>
b)
etc.
Exemplos de critérios relativos à capacidade profissional para pessoas singulares:

· possui as habilitações profissionais adequadas ao presente contrato, tais como <especificar>;

· trabalha atualmente/trabalhou durante os últimos 3 anos <como gestor/chefe de equipa etc.> com <número relacionado com as competências especializadas exigidas para o presente contrato> colaboradores em domínios relacionados com este contrato.

Pessoas singulares:

a)
<critério de referência>
b)
etc.
3)
Capacidade técnica do proponente (com base, nomeadamente, nos ponto 5 e 6 do formulário de apresentação da proposta para um contrato de fornecimento)

Este critério tem por objetivo determinar se o proponente (que, caso seja um consórcio, é considerado no seu conjunto) dispõe dos recursos humanos e conhecimentos técnicos necessários para a execução do contrato proposto

Exemplos de critérios técnicos para pessoas coletivas:

· o proponente entregou fornecimentos ao abrigo de, pelo menos, <um/dois/três> contrato(s) com um orçamento de pelo menos <X> EUR, em < especificar domínios> que foi/foram executados durante o seguinte período: < 3 anos que precedem a data-limite de apresentação das propostas, especificar as datas>.
(Tal significa que o contrato ao qual o proponente se refere poderia ter sido iniciado em qualquer momento dentro do período indicado mas não tem necessariamente de ter sido iniciado e concluído durante esse período, nem executado durante todo o período.)

Pessoas coletivas:

a)
<critério de referência>
b)
etc.
Exemplos de critérios técnicos para pessoas singulares:

· o proponente entregou fornecimentos ao abrigo de, pelo menos, <um/dois/três> contrato(s) com um orçamento de pelo menos <X> EUR, em < especificar domínios> que foi/foram executados durante o seguinte período: máximo 3 anos que precedem a data-limite para apresentação das propostas, especificar as datas>.
(Tal significa que o contrato ao qual o proponente se refere poderia ter sido iniciado/concluído em qualquer momento dentro do período indicado mas não tem necessariamente de ter sido iniciado e concluído durante esse período, nem executado durante todo o período.)

Pessoas singulares:

a) 
<critério de referência>
b) 
etc. 
Qualquer agente económico pode, se necessário e relativamente a um contrato específico, recorrer a competências de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenham entre si. Em certos casos, a Entidade Adjudicante pode considerar que tal não é adequado, por exemplo, quando o proponente recorre a outras entidades no que respeita à maioria das tarefas ou no que respeita ao cumprimento dos critérios principais. Se recorrer às capacidades de outras entidades, o proponente deve provar à Entidade Adjudicante que disporá dos recursos necessários para a execução do contrato, apresentando, por exemplo, um compromisso subscrito pelas referidas entidades de que colocarão os recursos em questão à sua disposição. Tais entidades, por exemplo a sociedade-mãe de um agente económico, devem respeitar as mesmas regras de elegibilidade, nomeadamente em matéria de nacionalidade, que as aplicáveis ao próprio agente económico. Além disso, as informações relativas aos critérios de seleção para os quais o proponente recorre às capacidades dessa entidade terceira devem figurar no formulário de apresentação, num documento distinto. A pedido da Entidade Adjudicante, a prova da capacidade dessa entidade deverá igualmente ser apresentada. 
17. Critérios de adjudicação

Preço (ou, quando adequado e após derrogação, a proposta economicamente mais vantajosa, ou seja, a que apresenta a melhor relação qualidade/preço)

PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO

18. Como obter o processo de concurso

O processo do concurso está disponível no seguinte endereço: https://webgate.ec.europa.eu/europeaid/online-services/index.cfm?do=publi.welcome. O processo do concurso está igualmente disponível junto da Entidade Adjudicante. As propostas devem ser apresentadas no formulário de apresentação da proposta para um contrato de fornecimento que figura no processo de concurso, cujo formato e instruções devem ser rigorosamente respeitados.
Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de concurso devem ser enviados pelos proponentes, por escrito, para < Indicar o endereço postal e eletrónico > (mencionando a referência de publicação indicada no ponto 1) o mais tardar 21 dias antes do prazo para a apresentação das propostas indicado no ponto 19. A Entidade Adjudicante deve responder às perguntas de todos os proponentes, o mais tardar 11 dias antes da data-limite para a apresentação das propostas. Os eventuais esclarecimentos ou pequenas alterações ao processo do concurso são publicados, o mais tardar 11 dias antes da data-limite para a apresentação das propostas, no sítio Web do EuropeAid em: https://webgate.ec.europa.eu/europeaid/online-services/index.cfm?do=publi.welcome
19. Data-limite para a apresentação das propostas

<Indicar data e hora> – o prazo deve terminar num dia útil e ser de pelo menos 60 dias (30 dias no caso de concurso local) a contar da publicação do presente anúncio de contrato (por exemplo, às 10h00, hora da Europa Central, em [data]).  A data-limite para a apresentação das propostas deve, se possível, ser combinada com a sessão pública de abertura das propostas.]
As propostas recebidas após esta data-limite serão excluídas do concurso.

20. Sessão de abertura das propostas

<Data e local da sessão de abertura das propostas>

Língua do processo

Todas as comunicações por escrito no âmbito do presente processo de concurso e do contrato devem ser redigidas em português. 
21. Base jurídica

[ORÇAMENTO: < Regulamento ou outro instrumento no âmbito do qual o contrato será financiado>]
[FED: Acordo de Parceria ACP-CE, assinado em Cotonu, em 23 de Junho de 2000, tal como alterado.]
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